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Este ensaio tem como tema as polémicas base de dados genéticas, em especial a base de dados genética global para fins de investigação forense.

Todos reconhecem vantagens e desvantagens a esta base de dados na investigação criminal, mas uns estão preocupados com as possíveis violações de direitos, enquanto outros minimizam-nas dando já garantias que tal não sucederá. Sendo de salientar a visão particularmente céptica e negativista de cidadãos e juristas, e a visão optimista de cientistas e médicos legalistas.

Consideramos a finalidade legítima e a extensão justificada pela maximização da finalidade da base. Se ninguém se recusa apostar a sua impressão digital no bilhete de identidade, obtendo garantias suficientes de que os dados genéticos não terão função diferente da impressão e possibilitarão o mesmo que a impressão digital (identificar o “dono”da impressão), não cremos haver razão para tantos receios. 

Base de Dados Genética: a base global
Uma base de dados genética é um qualquer registo informatizado, ou não, contendo informação genética sobre uma pessoa, conjunto de pessoas ou famílias (artigo7º da lei sobre informação genética pessoal e informação de saúde – lei nº 12/2005, de 26 de Janeiro).

Este género de informação pode ter várias utilidades em vários e diversos campos. Em Setembro de 1998 as autoridades europeias responsáveis pela protecção dos dados, na sua conferência anual, demonstraram preocupação com o projecto islandês de criação de uma base de dados nacional para centralizar ficheiros clínicos e destinada a ser utilizada na investigação médica. Desde logo se impôs garantir o anonimato.
 Uma das finalidades de recolha e tratamento de dados genéticos é para tratamento médico ou cuidados de saúde. Esta é uma forma eficaz de avaliar a saúde e até de descobrir meios mais eficazes de tratar, curar e prevenir doenças. Esta razão é considerada a finalidade legítima principal do tratamento posterior dos dados. 

No contexto do emprego os testes genéticos podem ser utilizados pelo empregador numa fase de pré-recrutamento para saber se os candidatos são aptos para a tarefa. Do ponto de vista do empregado os testes permitem determinar se um trabalho é conveniente para si. Contudo, estas razões não são suficientes para aceitar estes testes no domínio do emprego. Em principio o tratamento destes dados, neste âmbito, é proibido. A sua realização deve ser excepcional, pois não existe prova concreta da pertinência e fiabilidade dos testes genéticos no domínio do emprego. Não é admissível indivíduos serem discriminados com base em informações que, em termos preditivos, não podem ser consideradas definitivas na maioria dos casos.

A utilização de testes genéticos no âmbito dos seguros também deve ser proibido, em princípio. Só devem ser permitidos em casos excepcionais pois podem criar descriminação da seguradora em relação ao segurado ou seus familiares com base em perfil genético. Os segurados, em alguns casos, poderiam ser obrigados a pagar prémios mais elevados ou até considerados não seguráveis com base numa possível doença que pode nunca vir a surgir. Esta não constitui uma finalidade legítima.

 No campo da investigação médica e científica os bio-bancos provaram ser uma contribuição importante para os cuidados de saúde. A razão principal desta recolha está na progressão do conhecimento do genoma humano e do seu potencial no campo da medicina. O anonimato veio dar respostas a muitos problemas, no entanto o investigados deve ser capaz de associar dados à pessoa em causa, em alguns países após uns anos as características identificáveis são eliminadas da base de dados, tornando-os por completo impossíveis de associar a uma pessoa em concreto.

Na área da identificação estes testes são utilizados para identificar criminosos, desaparecidos… O mais importante domínio que a genética pode ter nesta área é o teste para determinar a paternidade e outros laços familiares. Na maioria dos casos estes testes são determinados pelo tribunal e é submetido ao consentimento de todos os interessados.

Existem já várias bases de dados genéticos para fins forenses. Nos Estados Unidos da América (EUA), esta base já existe há alguns anos e é formada por dados genéticos de condenados.

Na Europa, a Inglaterra foi pioneira na elaboração deste género de bases. A base de dados inglesa contem informação genética não só de condenados, mas também de suspeitos nas investigações. Esta base tem um carácter expansionista por somatório que cresce a cada dia. É uma base de dados mais abrangente que a dos EUA.

O projecto da base de dados global que está a desenvolver-se em Portugal e um projecto único na União Europeia. Nesta base não constarão só dados de condenados, ou dados de condenados e suspeitos. Dela constarão dados de toda a população portuguesa. Este projecto levanta muitas dúvidas e problemas, principalmente pela sua magnitude.


Assim além da impressão digital, todos os cidadãos portugueses passarão a ser identificados pelo perfil genético. Esta base será instrumento de trabalho para os investigadores criminais cruzarem e compararem vestígios biológicos encontrados nas cenas dos crimes com os constantes na base. Muitas vantagens e desvantagens lhe são apontadas e mesmo aqueles que defendem a criação da base de dados, nem todos defendem uma base de dados global. Uns acham mais apropriado e igualmente eficaz uma base de dados só de condenados à semelhança de tantas outras em elaboração por toda Europa. 

Uma base deste género é um auxiliar importante na identificação de desaparecidos e vítimas de catástrofes naturais. Qualquer sinal orgânico (saliva, sangue, cabelos, esperma…) é suficiente para fazer a identificação. Há vítimas de violação que são bastante cuidadosas com os vários vestígios, nomeadamente com as roupas nunca as lavando e entregando-as ás autoridades. O material genético daí recolhido pode ser comparado com os dados da base e identifica-se o violador muito mais fácil e rapidamente. Com o cruzamento de informação civil e criminal a investigação criminal é mais célere, em vez de esperar que a policia traga os suspeitos para serem submetidos a exames de perícia, como agora acontece, estes são logo entregues às autoridades. Um modelo de mapa universal dos dados genéticos de uma população tem a vantagem de aumentar a eficácia da própria base. Esta não fica estrita à criminalidade por tendência, mas a toda e qualquer criminalidade. No Reino Unido, desde a criação da base de dados, tem havido sucesso nos crimes menores, furto e roubos. Este é um efeito preventivo, uma vez que a delinquência tem início nos crimes menores e só depois avança para crimes maiores e organizados. Intervindo no pequeno delinquente impede-se a sua progressão para a delinquência mais grave.

Quanto ás desvantagens, também são bastantes e preocupantes. Desde logo os elevados custos que podem estar associados á formação de uma base global são muito elevados. Formar uma base mais restrita é mais barato e não está excluída a hipótese de expansão, natural da base com a inclusão de novos indivíduos que preencham os requisitos. Mas será esta uma verdadeira desvantagem? Quanto se desperdiça com o método tradicional? O mais caro é montar laboratórios e comprar os sequenciadores. Mas pode aproveitar-se os meios das três instituições que já fazem perfis genéticos para fins judiciais. Os kits de sequenciadores custam entre 5 e 10 euros.

 Em Portugal a margem de erro é 10 %, significa que em cada 100 testes 10 estão errados, quantos testes errados haverá em 10 milhões? Os kits trazem 10 marcadores de sequência genética, o recomendável é 7, mas nos EUA utilizam 13 que são as regiões de ADN que variam de indivíduo para indivíduo. Uma base global significa molestar uma população inteira para a recolha dos dados. Não é uma generalização excessiva? Quem poderá organizar e armazenar uma base com 10 milhões de ficheiros, para começar?! Está aqui em causa o princípio da proporcionalidade (obter a mesma finalidade com igual eficácia mas por meios menos lesivos), bases mais restritas tem tido grande sucesso e mostraram-se eficazes no auxílio à investigação e combate ao crime. Mas a realidade é que uma base global aumenta consideravelmente a utilidade e eficácia deste género de iniciativa.
 Estar incluído numa base de dados de identificação para fins forenses significa, latamente, ser suspeito de todos os crimes uma vez que as amostras de ADN para comparação sê-lo-ão comparadas com todos os constantes da base até encontrar uma identidade genética entre a amostra e os dados da base. Isto pode ferir a susceptibilidade de muitas pessoas pelo facto de por momentos serem consideradas potenciais criminosas e pela constância da suspeita que recai. Mas há milhões de bases de dados onde os nossos dados estão inseridos, são comparados, utilizados, divulgados, investigados. A nossa impressão digital está registada numa base de dados e é utilizada para comparação com as encontradas nas cenas dos crimes, porque não poder fazer o mesmo com a informação genética que é obtida com o material biológica recolhido na cena do crime? Toda a sociedade lucra com a rápida investigação criminal.
Mas não está bem em questão as vantagens e desvantagens de uma base de dados genética para fins forenses, todos reconhecem vantagens muito significantes. As maiores preocupações estão, não nas desvantagens, mas na garantia que se terá o maior cuidado e cautela com estes dados de forma a assegurar a privacidade dos dados, a sua integra utilização para o fim adstrito à recolha, o anonimato e todos os direitos fundamentais que este género de dados pode violar. 

Um dos problemas que mais entraves coloca é a cedência de dados genéticos. Em tudo quanto é legislação, seja nacional ou comunitária, em tudo quanto é estudo deste género, no que se refere à cedência de dados é sempre exigível o consentimento expresso do “dador” do material genético. Mas como obter esse consentimento? Se a base é global todos os cidadãos devem constar dela. Posso recusar-me? Se tal acontecer, como ultrapassar esta situação? É uma questão poderosa. A obtenção do material biológico, hoje em dia, é fácil de obter, basta mucosa bucal (saliva) para obter o perfil genético. No contexto dos dados genéticos é necessário adoptar regras especificas que visem limitar a facilidade com que este material pode ser obtido sem que a pessoa saiba, e utilizado para os mais diversos fins.

 Os dados genéticos são pessoais e podem deles extrair-se informação muito importante que ser for mal utilizada possibilitará até clonagem! A utilização para fins diversos, acesso ilegítimo e reutilização são outros problemas preocupantes. É certo que dados desta relevância deverão estar rodeados da máxima protecção e deverá garantir-se a sua finalidade. Significa isto que deverá ser uma base rodeada da maior segurança e com acesso restrito. Quanto à garantia da finalidade o material recolhido e o levado para comparação devem ter como único objectivo o tratamento para obter o registo biológico único que nos permite identificar inequivocamente e não ser utilizado para outros fins como por exemplo fazer experiências de qualquer género. Esta base será uma rara abundância do precioso material genético. Uma forma de evitar a tentação de utilizar o material biológico para outros fins é, no fim do tratamento, destruir o material biológico ficando só registada a sequência sem arquivo físico do material. 

A tutela da base é significante. Saber quem vai gerir, controlar e segurar e muito importante. No meio de todas a incertezas sobre o assunto a única certeza e ponto de concórdia é que a tutela desta base não deve estar nas mãos de um único organismo, no mínimo deverão ser dois ministérios ou deverão ser constituídas comissões independentes. Quanto á tutela já foi adiantado que para segurança dos cidadãos esta base não será tutelado por nenhum órgão de Polícia Criminal.

Para garantir a privacidade e confidencialidade dos dados defende-se que o perfil genético não deve estar associado a dados pessoais (nome, morada…), garante-se assim o anonimato. Contudo, deve ser possível fazer esta associação sob pena de frustração do fim. Essa associação será possível através do cruzamento de informação que só poderá ser efectuado com autorização do juiz, uma vez que se trata de um acto lesivo de direitos deverá estar legitimado e justificado.

O tratamento de dados genéticos pode revelar informações sobre a saúde do dador. Esta revelação pode consubstanciar-se numa violação de direitos fundamentais dos cidadãos como o direito à informação, ou não informação, sobre os dados de saúde. Além de poder ser fonte de discriminação. Mas nem todas das análises genéticas são susceptíveis de revelar tais dados. No tratamento do material colhido para traçar perfil genético para identificação se forem utilizados marcadores de ADN não codificantes não serão revelados quaisquer dados clínicos do indivíduo. Fica garantido assim a privacidade dos dados de saúde. 

É por tudo isto, por considerar as vantagens mais preponderantes que as desvantagens, considerando que estas serão ultrapassáveis e que esta base será da maior importância e utilidade para a sociedade como o tem sido em tantos outros ordenamentos. Por verificar que são dadas garantias de privacidade, não violação de direitos, segurança, certeza e confiança e por considerar a maximização da utilidade de um mapa genético global efectivamente real, consideramos ser esta uma finalidade legitima para a recolha e tratamento de dados biológicos e que esse mapa global é útil e eficiente.
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